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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DE SERGIPE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 22/2013 

(Processo Administrativo n° 23060.001635/2013-48) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe – IFS, sob CNPJ 10.728.444/0001-00, mediante a Pregoeira Adriana Sodré Dória, 
designada pela Portaria n°. 968, de 19 de abril de 2013, sediado na Avenida Jorge Amado, 1551, 
Loteamento Garcia, Bairro Jardins, Aracaju-SE, CEP: 49.025-330, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das 
Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 
n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, demais ditames legais aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DO AVISO DE EDITAL 

1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio 

www.comprasnet.gov.br, até às 09h00 do dia 06/08/2013, hora e data para a abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
pessoa jurídica para prestação de serviço de levantamento topográfico para atender as necessidades da 
expansão III, campi: Nossa Senhora do Socorro, Tobias Barreto, Poço Redondo e Propriá do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe (IFS), conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados em total observância às normas 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e às especificações técnicas, 
projetos e demais peças técnicas do Edital. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União para o exercício de 2013, na classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade: 26423/158134 

Fonte: 0112000000 

Programa de Trabalho: 12363203120RG0028 

Elemento de Despesa: 44.90.51-80 

PI: FPP02P4100P 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet, 

no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 
2010. 

5.2. Não poderão participar desta licitação: 

5.2.1. Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

5.2.2. Entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar 
com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 
1993; 

5.2.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.4. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 

5.2.5. Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 
de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si; 

5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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5.3.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 

5.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

5.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição.  

5.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.5.1. Valor unitário e valor total do item; 

6.5.2. Descrição detalhada do objeto, conforme exigências mínimas constantes do Termo de Referência; 

6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O valor global orçado pelo IFS para os serviços é de R$ R$ 87.674,47 (oitenta e sete mil, 
seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta e sete centavos), considerado o preço máximo. 

7.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 
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7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre a Pregoeira e os licitantes. 

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.11. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes.  

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeira. O sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances.  

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 

7.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 
2007. 

7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 
empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
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7.19. Caso não se ofertem lances e sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 5% (cinco por cento) sobre 
o valor cotado pela primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o sistema 
fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o 
encaminhamento da oferta final de desempate. 

7.20. Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação de 
fornecedores para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não 
havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

7.21. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da 
Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.21.1. Prestados por empresas brasileiras;  

7.21.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.22. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

8. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VE NCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação. 

8.2. As propostas de preços serão analisadas por uma equipe técnica da Diretoria de Planejamento de 
Obras e Projetos. 

8.3. O tipo de licitação a ser adotado é a de MENOR PREÇO POR ITEM, isto é, quando o critério de 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o licitante que 
apresentar a proposta de acordo com todas as especificações do edital e ofertar o menor preço para o item 
cotado. 

8.3.1. Serão analisados os preços unitários, com duas casas decimais, de cada item/subitem da planilha 
orçamentária apresentada, sendo desclassificada a proposta que contenha preços unitários acima do valor 
orçado pelo IFS para aquele item/subitem e também os considerados inexequíveis que não tiverem 
comprovadas a sua exequibilidade. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os 
de mercado. 

8.5. Somente serão aceitas propostas: 

a) Que estejam completas, isto é, contenham informações suficientes que permitam a perfeita 
identificação qualitativa e quantitativa dos serviços licitados e que atendam a todas as 
exigências do edital; 

b) Que contenham todos os itens de serviços listados no Anexo VI; 

c) Que não contenham preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, nem oferta de 
vantagem não prevista neste Edital, ou proposta alternativa; 

d) Que não ultrapassem os preços unitários discriminados na planilha orçamentária para cada item 
e/ou subitens listados, considerados preços máximos de aceitação; 

e) Que não forem inexequíveis, assim consideradas as propostas: 

e.1) que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 
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      e.2) cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

           e.2.1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Administração; 

           e.2.2) valor orçado pela Administração. 

8.6. Ainda que a proposta esteja enquadrada em uma das situações do subitem anterior, será 
assegurado a licitante o direito de provar a sua exequibilidade diante do preço proposto nas condições 
definidas no subitem e.1. 

8.7. Para efeito de aceitabilidade da menor proposta ou menor lance, considera-se manifestamente 
inexequível, aquele que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da 
contratação. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Le i 
n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º,  do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

8.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.10. A análise técnica da composição de preços unitários de cada item/subitem da planilha orçamentária 
deverá comprovar que a sua composição atende aos critérios técnicos adotados pelo IFS para formação do 
preço final daquele item/subitem. 

8.11. Se o preço unitário e o preço global do item indicados pela empresa licitante não corresponderem 
entre si, apenas o preço unitário será considerado, e o total será corrigido de forma a conferir com aquele, 
considerando-se para a proposta o VALOR CORRIGIDO. 

8.12. A detecção de erros ou omissões considerados irrisórios em relação a quantitativos ou preço 
poderão ser desconsiderados para critérios de desclassificação, caso a Diretoria de Planejamento de Obras 
e Projetos do IFS ateste que o erro é irrelevante para o montante da obra, considerando que os serviços 
somente serão pagos de acordo com as quantidades realmente executadas. 

8.13. A composição do BDI será analisada tecnicamente, ressaltando-se que a empresa licitante deve 
apresentar a fórmula aplicada para o cálculo do percentual final de maneira que a análise técnica possa 
comprovar esse cálculo. O modelo apresentado no Anexo VII é um modelo exemplificativo, devendo a 

licitante obedecer à legislação quanto às taxas dos tributos. 

8.14. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 
proposta.  

8.14.1. O prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pela Pregoeira.  

8.15. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.16. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.17. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.17.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.18. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9. DA HABILITAÇÃO                                                                                                                                                                                                                                               

9.1. A Pregoeira consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme disposto nos arts. 
4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

9.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o 
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.1.2. Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o 
licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 01 (uma) hora, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, 
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, nas 
condições seguintes: 

9.3. Habilitação jurídica:  

9.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

9.3.2. em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente 
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

9.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

9.3.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

9.4. Regularidade fiscal: 

9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e 
à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

9.4.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

9.4.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.4.6. Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
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9.4.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.4.6.2. de acordo com a Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, que institui a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, na fase da Habilitação será feita consulta ao sítio www.tst.jus.br/certidao para comprovar 
a inexistência de débito inadimplido perante a Justiça do Trabalho do licitante. A existência de débitos 
inadimplidos implicará a inabilitação da licitante; 

9.4.6.3. será realizada consulta ao Portal de Transparência do Governo Federal 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e ao Portal do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br), para constatação de regularidade das empresas licitantes. 

9.4.7. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 
2010,  deverão apresentar a seguinte documentação: 

9.5.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

9.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.5.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG =           Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo           

                    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =                                      Ativo Total                                      

                                              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =                                 Ativo Circulante                                  

                                            Passivo Circulante 

 

9.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  

9.5.4.1. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente; 



 

9 

9.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por 
meio de: 

9.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado: 

9.6.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados. 

9.6.2. Para uma elaboração de proposta mais segura, no que tange à composição dos preços, à licitante 
interessada em participar deste certame recomenda-se vistoriar os locais onde serão realizados os serviços. 

9.6.3. A empresa que optar por realizar a visita técnica deverá observar o seguinte: 

a) A visita deverá ser realizada por profissional habilitado e indicado pela licitante; 
      b) a empresa deverá apresentar, na data do certame, a declaração de conhecimento prévio do local e 
de suas condições. 

9.6.4. Na opção da não realização da vistoria, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, 
deverá, na apresentação da proposta, apresentar uma declaração de que possui pleno conhecimento do 
local onde será realizado o serviço, e de suas peculiaridades, não podendo alegar futuramente 
desconhecimentos das condições do local de realização dos serviços, em favor de eventuais pretensões de 
acréscimo dos preços propostos. 

9.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (79) 3711-3137, ou via e-mail 

adriana.sodre@ifs.edu.br, com cópia para delc@ifs.edu.br no prazo máximo de até 01 (uma) hora, após 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer 
processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 
que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail; 

9.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período; 

9.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente; 

9.12. Considerando que o IFS foi eleito substituto tributário do ISS devido à Prefeitura Municipal de 
Aracaju e que o recolhimento dar-se-á através do Documento de arrecadação Municipal – DAM – extraído 

do Sistema WEBISS na página www.aracaju.se.gov.br, a fatura da contratada deverá:  

9.12.1. Se for enquadrada como contribuinte do Município de Aracaju, ao emitir a nota fiscal eletrônica de 
prestação de serviços, informar obrigatoriamente  o código de prestação de serviços com o correto 
enquadramento, não utilizando em hipótese alguma o código 9999, sob pena de não aceitação da mesma; 
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9.12.2. Se for domiciliado em outra cidade e o ISS sobre o serviço contratado se enquadrar no devido local 
da prestação (Aracaju), apresentar juntamente com cada nota fiscal o correspondente RANFS (Registro 
Auxiliar de Nota Fiscal de Serviços) a ser emitido através do sistema WEBISS acima mencionado. 

9.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo vinte minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 

10.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito e a consequente adjudicação do objeto pela Pregoeira ao licitante vencedor. 

10.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade Competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. O adjudicatário, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo de entrega 
da via do Termo de Contrato assinado, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor atualizado do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, 
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

12.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 
mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 

12.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

12.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  
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12.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 

12.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

12.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 
Contratada. 

12.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com 
correção monetária, em favor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. 

12.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).  

12.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos 
devidos à Contratada, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor atualizado do contrato a título de 
garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da 
Contratante. 

12.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 

12.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

12.9. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

12.9.1. caso fortuito ou força maior;  

12.9.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

12.9.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela 
Contratante;  

12.9.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

12.10. Cabe à própria Contratante apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas acima, não 
sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela Contratante. 

12.11. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas 
neste item. 

12.12. Será considerada extinta a garantia: 

12.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

12.12.2. no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a 
ocorrência de sinistros. 

13. DO TERMO DE CONTRATO 
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13.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento 
equivalente (Nota de Empenho / Carta-Contrato / Autorização), cujo prazo de vigência é de 270 (duzentos e 
setenta) dias corridos, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o IFS para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 
aceito no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de seu recebimento.  

13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
realizará consulta “on line” ao SICAF, ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, ao 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa – www.cnj.jus.br, ao 

CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas – www.portaldatransparencia.gov.br e ao TST 

/ CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – www.tst.jus.br, cujos resultados serão anexados 
aos autos do processo.  

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 

13.6. Em consonância com o art. 111 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o licitante 
vencedor que vier firmar contrato com o IFS deverá ceder os direitos patrimoniais dos serviços à 
Administração, sob pena de não receber o pagamento. 

13.7. A subcontratação não será permitida para o objeto desta licitação, sendo, portanto, vedada. 

13.8. Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus anexos e 
ao conteúdo da proposta do licitante vencedor. 

13.9. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos disciplinados no art. 65 da 
Lei n° 8.666/93. 

13.10. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no quantitativo do fornecimento ajustado, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

13.11. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido acima, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

13.12. Integrarão o Contrato, dele fazendo parte os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2013; 

b) Proposta da Contratada; 

c) Cronograma Físico-Financeiro; 

            d) Todos os elementos técnicos componentes constantes do presente Edital. 
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13.13. Fica estabelecido que no caso de alteração implicando em acréscimos ou supressões autorizadas 
no projeto, a avaliação do serviço correspondente será baseada no orçamento analítico apresentado nesta 
licitação. 

13.14. Caso a empresa adjudicatária venha a se recusar a assinar o contrato, o IFS convocará a segunda 
colocada a assinar o contrato nas mesmas condições propostas pela primeira colocada, e assim 
sucessivamente. 

14. DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO 

14.1. Proceder-se-á à revisão do contrato a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações 
pactuadas. 

14.2. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão 
do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela. A comprovação será 
feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de 
matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento 
do pedido de revisão do contrato. 

14.3. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilha de custos comparativa 
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o 
quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.4. A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do 
contrato, formalizada por termo aditivo e publicado o seu extrato na Imprensa Oficial. 

14.5. Independentemente de solicitação, a Administração tem a obrigação de convocar a CONTRATADA 
para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações 
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, procedendo-se à revisão do 
contrato, formalizada de acordo com o item 14.4 desta cláusula. 

14.6. O reajuste só é devido após doze meses da data da apresentação da proposta, vinculado ao INCC 
(Índice Nacional de Custo da Construção) do período, aplicando-se sobre o saldo remanescente do 
contrato. 

14.6.1 – Na situação de atraso no cumprimento do objeto por culpa do contratado: 
se houver aumento do índice, prevalece o vigente na data em que deveria ter sido 
realizado o objeto; e se houver diminuição do índice, prevalece o vigente na data 
em que for executado o objeto. 

14.6.2 – Na situação de antecipação do cumprimento do objeto: prevalece o índice 
vigente na data em que for realizado o objeto. 

14.6.3 – Em casos de prorrogação: prevalece o índice vigente no mês previsto para 
cumprimento do objeto. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISC ALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Contrato. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato.  

17. DO PAGAMENTO 

17.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da apresentação da Nota Fiscal / Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados. 
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17.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

17.2.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos pertinentes à 
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

17.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução N ormativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.4.1 não produziu os resultados acordados; 

17.4.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

17.4.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.5. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pela Contratada. 

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

17.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.7.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.7.2 No caso de serviços realizados em outros municípios a Contratada deve observar a legislação 
local e, se for o caso, arcar com o pagamento do ISS antecipadamente, anexando cópia do comprovante de 
recolhimento autenticada em cartório ou pelo fiscal à vista do original 

17.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 EM = I x N x VP , sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) I =    (6/100)   

          365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:    

18.1.1 Não assinar o Termo de Contrato, ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2 Apresentar documentação falsa; 

18.1.3 Fizer declaração falsa; 

18.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.6 Não mantiver a proposta; 

18.1.7 Comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.7.1 Para os fins do item 18.1.7, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos Art. 90, 92, 93, 
94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

18.1.8 Cometer fraude fiscal. 

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantida a defesa prévia e sem prejuízo 
das demais cominações aplicáveis, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

b.1 - de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total do Contrato, por dia de atraso por 

descumprimento no prazo de execução dos serviços previstos, limitado a 20 (vinte) dias de atraso; 

b.2 - de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total e de 

15% sobre o saldo contratual no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

18.3. Também fica sujeita às penalidades do Art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 

18.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

18.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREC IMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital, conforme Art. 18 do Decreto 5.450/2005. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail adriana.sodre@ifs.edu.br, pelo 
fax (79) 3711-3137, ou ainda por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Jorge Amado, 1551, 
Loteamento Garcia, Bairro Jardins, Aracaju – SE, CEP 49.025-330, no Departamento de Licitações e 
Contratos. 

19.3. Caberá à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 
Pregoeira. 

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação (Art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/05). 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ifs.edu.br>acesso a 
informação>licitações de engenharia, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço AAv. Jorge 
Amado, 1551, Loteamento Garcia, Bairro Jardins, Aracaju – SE, CEP 49.025-330, nos dias úteis, no horário 
das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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20.10.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

20.10.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

20.10.3 ANEXO III – Modelos de Declarações; 

20.10.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Ausência dos Impedimentos, descritos nos §§ 3º e 9º 
do Art. 3º da Lei Complementar Nº 123/2006; 

20.10.5 ANEXO V – Modelo de Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

20.10.6 ANEXO VI – Orçamento Estimativo; 

20.10.7 ANEXO VII – Composição Estimada de BDI; 

20.10.8 ANEXO VIII – Composição Estimada de Encargos Sociais; 

20.10.9 ANEXO IX – Cronograma Físico-Financeiro; 

20.10.10  ANEXO X – Modelo de Declaração de Vistoria; 

20.10.11 ANEXO XI – Plantas Disponíveis; 

20.10.12 ANEXO XII – Procedimentos para elaboração de projetos – ORSE. 

 

 

 

Aracaju – SE, 22 de julho de 2013. 

 
 

Adriana Sodré Dória 
Pregoeira Oficial  



 

18 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DE SERGIPE 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 22/2013 
(Processo Administrativo n°. 23060.001635/2013-48) 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

A 

OBJETO 
ITEM 01: Contratação de serviço de levantamento topográfico para atender as necessidades da 
expansão III, campi Nossa Senhora do Socorro, Tobias Barreto, Poço Redondo e Propriá do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe (IFS). 

 

B 

JUSTIFICATIVA  
Os serviços solicitados são necessários e imprescindíveis, pois fornecerão elementos essenciais 
que nortearão as construções e reformas de edificações dos campi do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. Isto é: mediante os dados obtidos, os levantamentos 
topográficos, será possível a elaboração e planejamento dos projetos de arquitetura e engenharia. 

 

C 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO : O valor global orçado pelo IFS para os serviços é de R$ 
R$ 87.674,47 (oitenta e sete mil, seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta e sete centavos), 
considerado o preço máximo. 
 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: (  ) Global                  ( X ) Por Item 
EMPREITADA: (    ) Preço Global         ( X ) Preço Unitário 

 

D 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do objeto desta licitação estão consignados no 
Orçamento da União previsto para o exercício de 2013, Fonte 0112000000, Ptres 062556, Elemento 
de Despesa 44.90.51-80, Programa de Trabalho 0112000000. 

 

E 

GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

A licitante vencedora prestará Garantia de Execução, dentre as seguintes modalidades: seguro-
garantia, fiança bancária, caução em dinheiro ou título da dívida pública, no percentual de 5% (cinco 
por cento) do valor do Contrato. A Garantia de Execução Contratual será liberada e restituída pelo 
IFS à Licitante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis do efetivo cumprimento das obrigações contratuais. 

 

F 

PERIODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo previsto para a execução dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da ordem de serviço expedida pelo Contratante, podendo tal prazo ser 
prorrogado mediante justificativa por escrito e previamente autorizado pela Administração.  
 

 

G 

UNIDADE FISCALIZADORA  
Diretoria de Planejamento de Obras e Projetos (DIPOP) do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe. A nota fiscal será atestada por servidor do DIPOP, oficialmente designado 
pela Administração. 
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H 

PAGAMENTO 

Os serviços serão pagos de acordo com o cronograma elaborado pela DIPOP (e desde que a 
fiscalização ateste a satisfatória execução dos serviços). A Contratada apresentará nota 
fiscal/fatura, para fins de liquidação e pagamento. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 
dias corridos, após a aferição do cumprimento da execução dos serviços contratados e da 
respectiva documentação fiscal, condicionada, ainda, à adimplência fiscal do contratado, verificada 
em relatório obtida por consulta direta ao SICAF. Caso seja constatada qualquer irregularidade, o 
pagamento poderá ser retido, até a normalização, sem que isso acarrete ônus adicionais para o IFS 
(Artigo 55, inciso XIII da Lei nº 8666/93). Caso o pagamento seja efetuado após o prazo citado 
caberá a incidência de encargos por inadimplência do IFS, definidos em lei, até a data efetiva do 
pagamento. A inadimplência será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
                            EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo         

pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =    (6/100)   

          365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 

I 

OBRIGAÇÕES  DO LICITANTE VENCEDOR 

São obrigações do licitante vencedor: 

         1 - cumprir, fielmente, suas prestações contratuais em conformidade com os termos da 
Pregão, dos seus anexos e da proposta; 

         2 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à Fiscalização ou ao acompanhamento pelo Contratante; 

         3 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria; 

         4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do objeto do Pregão; 

         5 - não opor embaraços ao acompanhamento e à fiscalização da execução contratual por 
parte do representante do Contratante, devendo prestar todas as informações requeridas e atender 
às determinações do fiscal para a correção de eventuais vícios encontrados; 

     6 - arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante; 

     7- manter documentação regular durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas durante todo o processo da contratação; 

     8 - reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
contratado no qual se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

     9 - responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto desta licitação, em suas quantidades e 
qualidades exigidas e conforme a Pregão e seus anexos; 

     10- prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, durante a execução 
dos serviços; 

          11 - manter, durante a execução dos serviços, pessoal devidamente uniformizado, em boas 
condições de higiene e segurança, e devidamente identificado; 



 

20 

          12 - fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPIs, apropriados para o exercício das 
atividades profissionais, como exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MT; 

          13 - observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança, prevenção de 
acidentes e incêndios no desempenho de cada etapa das funções específicas; 

           14 - observar as demais obrigações contidas nas Especificações Técnicas  

           15 - outras obrigações previstas na Lei n° 8.666/93 e no Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/90). 

 

É vedado ao licitante vencedor: 

a) contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do IFS durante a execução dos serviços; 

b) veicular publicidade do contrato firmado com o IFS sem prévia aquiescência deste; 

c) subcontratar outra empresa para a execução dos serviços. 

 

J 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
O IFS se obriga a: 

a) efetuar o pagamento da Contratada na forma e prazo estipulados no instrumento contratual; 

b) acompanhar e fiscalizar a execução contratual em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666/93;  

c) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados 
pelos empregados da Contratada; 

d) impedir que terceiros, sem autorização, executem os serviços objeto da licitação; 

e) não aceitar o objeto que esteja fora das especificações contratadas; 

f) comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade manifestada na execução do 
contrato; 

g) Verificar, antes do pagamento à Contratada, a comprovação da regularidade do cadastramento 
da Contratada perante suas obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas. Em caso de 
irregularidade o setor financeiro do IFS encaminhará informação à Coordenadoria de Contratos que 
providenciará advertência, por escrito, para que no prazo máximo de 30 (trinta) dias a Contratada 
regularize sua situação, ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais e administrativas. Este prazo poderá ser prorrogado a 
critério da Administração. 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PARA ATENDER AS NECESSIDAD ES DA EXPANSÃO III: NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO, TOBIAS BARRETO, POÇO REDONDO e PROPRIÁ DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIP E (IFS). 

 
OBJETO 
 

Contratação de serviços de engenharia, conforme discriminação abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de serviço de levantamento 
topográfico para atender as necessidades da 
expansão III, campi Nossa Senhora do Socorro, 
Tobias Barreto, Poço Redondo e Propriá do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe (IFS). 

serviço 01 
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JUSTIFICATIVA 
 

Os serviços solicitados são necessários e imprescindíveis, pois fornecerão elementos essenciais 
que nortearão as construções das edificações dos campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe. Isto é: através dos dados obtidos, os levantamentos topográficos, será possível a 
elaboração e planejamento dos projetos de arquitetura e engenharia. 

 
PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
O prazo de execução para os serviços de topografia é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, podendo ser 
prorrogado, justificadamente, e a critério da Administração. 
 
GENERALIDADES  
 

A execução de todos os serviços deve estar rigorosamente de acordo com os projetos, memoriais, 
detalhes e prescrições contidas nas presentes Especificações e Normas Técnicas da ABNT. Na existência 
de serviços não especificados, a EMPREITEIRA somente poderá executá-los após parecer favorável da 
FISCALIZAÇÃO. 
 
RELACIONAMENTO CONTRATANTE – EMPREITEIRA 

O contrato será fiscalizado por pessoal pertencente à Contratante, ou por pessoa física ou jurídica 
por ela designada, doravante indicada pelo nome de FISCALIZAÇÃO. 

Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qualquer elemento da 
EMPREITEIRA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições 
destas Especificações e do Contrato, bem como de tudo que estiver contido no Projeto, nas Normas, 
Especificações e Métodos da ABNT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 

A EMPREITEIRA deve acatar de modo imediato as ordens da FISCALIZAÇÃO, dentro destas 
Especificações e do Contrato. 

Ficam reservados à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso, omisso, não previsto no Contrato, nestas Especificações, no Projeto e em tudo o mais 
que, de qualquer forma, se relacione ou venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com a obra em 
questão e seus complementos. 

A EMPREITEIRA deve ter e colocar à disposição da FISCALIZAÇÃO, permanentemente, os meios 
necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados bem como a inspeção das instalações da 
obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente das inspeções de medições para efeito de 
faturamento e, ainda, do estado da obra e do canteiro de trabalho. 

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuem a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da EMPREITEIRA no que concerne às obras e suas implicações próximas ou remotas, sempre de 
conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes. 

A FISCALIZAÇÃO pode exigir da EMPREITEIRA, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam 
adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento da obra. 

Pela EMPREITEIRA, a condução geral da obra deve ficar a cargo de pelo menos um 
ENGENHEIRO, registrado no CREA. Esse Engenheiro deve ser auxiliado, em cada frente de trabalho, por 
um Encarregado devidamente habilitado. Antes do início dos serviços a EMPREITEIRA deve apresentar 
oficialmente à CONTRATANTE o seu quadro técnico responsável pela obra. Quaisquer modificações devem 
ser comunicadas previamente à FISCALIZAÇÃO para conhecimento e aprovação. 

Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra devem ser 
consideradas como se fossem diretamente à EMPREITEIRA; por outro lado, todo e qualquer ato efetuado 
ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou ainda omissões de responsabilidade do(s) 
mesmo(s), devem ser consideradas para todo e qualquer efeito como tendo sido da EMPREITEIRA. 

O(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra e os encarregados, cada um no seu âmbito respectivo, 
devem estar sempre em condições de atender à FISCALIZAÇÃO e prestar-lhe todos os esclarecimentos e 
informações sobre o andamento dos serviços, a sua programação, as peculiaridades das diversas tarefas e 
tudo o mais que a FISCALIZAÇÃO reputar necessário ou útil e que se refira diretamente à obra e suas 
implicações. 

O quadro de pessoal da EMPREITEIRA empregado na obra deve ser constituído de elementos 
competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo ou atividade. A EMPREITEIRA 
é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do local de trabalho todo e qualquer elemento julgado pela 
FISCALIZAÇÃO com conduta inconveniente e que possa prejudicar o ‘bom andamento da obra, a perfeita 
execução dos serviços e a ordem geral do canteiro. 
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A FISCALIZAÇÃO tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços 
da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos técnicos, de segurança, 
disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só podem ser reiniciados por outra ordem da 
FISCALIZAÇÃO. 

A EMPREITEIRA não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela 
FISCALIZAÇÃO, salvo os eventuais de emergência. 

A EMPREITEIRA deve manter permanentemente na obra um livro para registro diário de todas as 
ocorrências relacionadas com a obra. Tal livro deve ter folhas numeradas, em duas vias, e destacáveis, e 
devem ser rubricadas pela FISCALIZAÇÃO. 

A citação específica de uma norma, especificação, etc. em algum item, não elimina o cumprimento 
de outras aplicáveis ao caso. 
 
RESPONSABILIDADE DA EMPREITEIRA 

A responsabilidade da Empreiteira é integral para a obra contratada nos termos do Código Civil 
Brasileiro. 

A presença da fiscalização não implica a diminuição da referida responsabilidade por parte da 
empreiteira. 

É de inteira responsabilidade da Empreiteira, a reconstituição de quaisquer danos e avarias 
causados a serviços realizados, motivados pela Construção, inclusive aos de viação e urbanização. 

A Empreiteira tomará as precauções e cuidados necessários, no sentido de garantir inteiramente a 
estabilidade das estruturas, elevações, equipamentos, mobiliários, canalizações e redes que possam ser 
atingidas, pavimentação das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda, à segurança dos 
operários e transeuntes, durante a execução de todas as etapas da obra, pois qualquer dano, avaria, 
trincadura, etc., causados a serviços ali existentes, serão de inteira e única responsabilidade da Empreiteira, 
e que as despesas efetuadas na reconstituição de qualquer serviço, correrão por sua conta. 

Todo e qualquer serviço mencionado e qualquer documento que venha a integrar o Contrato 
(plantas, cortes, fachadas, detalhes, memorial, especificações, etc.), será executado obrigatoriamente sob a 
responsabilidade do empreiteiro, inclusive projetos de coberturas, estrutural, etc., detalhes construtivos e 
outros que não estiverem incluídos nos planos da CONTRATANTE, sob pena de embargo. 

Caberá a Empreiteira verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem fornecidos 
pela CONTRATANTE, comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada, 
que desaconselhe ou impeça a sua execução. A não observância destes dispositivos, transferirá à 
Empreiteira todas as responsabilidades pelo funcionamento ou instabilidade dos elementos defeituosos. 
Caberá, outrossim, à Empreiteira a elaboração dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos e que 
não estejam incluídos nos planos fornecidos pela CONTRATANTE. 

No caso de não estarem os trabalhos sendo conduzidos perfeitamente de acordo com os desenhos, 
detalhes, especificações e instruções fornecidas, ou aprovadas, ou de modo geral com as regras da arte de 
construir, poderá esta CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento ou na legislação que 
rege a matéria, determinar a paralisação total ou parcial dos trabalhos defeituosos, bem como a demolição 
e reconstrução dos mesmos, que será realizada pela Empreiteira.  

A EMPREITEIRA é responsável, até o final das obras, pela adequada manutenção e boa 
apresentação dos canteiros de trabalho e de todas as suas instalações, inclusive cuidados higiênicos com 
os compartimentos sanitários do pessoal e conservação dos pátios internos. Ficando ao seu encargo, 
também, a limpeza das instalações, móveis e utensílios das dependências da FISCALIZAÇÃO, bem como a 
reposição do material de consumo necessário (carga do extintor de incêndio, produtos para higiene do 
ambiente e pessoal, etc.). 
 
LICENÇAS, TAXAS, MULTAS E DEMAIS CONTRIBUIÇÕES 

As licenças e multas cobradas pelos órgãos públicos, associações, conselhos e entidades afins, 
impostos e selagens, serviços auxiliares, ligações provisórias e definitivas de todas as instalações, serão 
por conta do empreiteiro, como também com referência ao CREA, INSS, FGTS, etc. 

 
REGISTRO NO CREA  
 

Os registros no CREA devem ser efetuados em tempo hábil, pela empreiteira, apresentando cópias 
das matrículas em ambos os órgãos, à fiscalização. 
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DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
Todos os serviços de levantamento topográfico devem ser executados seguindo as normas técnicas 

da ABNT e conforme os procedimentos executivos constantes no sistema ORSE da CEHOP/SE e/ou do 
sistema SINAPI da CEF. 

Qualquer serviço só poderá ser iniciado após ordem de serviço especifica para cada serviço 
constante na planilha orçamentaria e nos quantitativos preestabelecidos pela fiscalização. A fiscalização 
fornecerá quais serão as prioridades de execução. 

Os serviços terão como ponto de partida as diretrizes descritas neste Termo de Referência e as 
reuniões com o Departamento de Obras e Projetos – DIPOP. 

Os serviços devem ser apresentados/executados de ac ordo com o manual de 
“Procedimentos para Elaboração de Projetos Básicos e Executivos” da CEHOP, em anexo. 

OBS.: O memorial de cálculo com aos quantitativos estimados para cada campus está em anexo. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Todos os itens citados deverão ser previamente aprovados pela fiscalização. 
Os itens cuja especificação não ficar bem esclarecidos deverão ser discutidos com a fiscalização. 

 
 
 
 

Breno Diogo Lima Costa 
Engenheiro Civil - DIPOP/IFS 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

(X) Aprovado (    ) Não Aprovado 

Data: 05/06/2013, conforme fl 06 do Processo 

23060.001635/2013-48 

AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Reitor 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DE SERGIPE 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 22/2013 
(Processo Administrativo n° 23060.001635/2013-48) 

 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

      TERMO DE CONTRATO N.º _______ /2013 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE E _______ PARA A 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO. 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE (IFS), autarquia federal 
vinculada ao Ministério da Educação, CNPJ 10.728.444/0001-00, doravante denominado CONTRATANTE, 
com sede na Avenida Engenheiro Gentil Tavares da Mota, 1166, Bairro Getúlio Vargas, Aracaju(SE), 
representado, neste ato, pelo Magnífico Reitor Ailton Ribeiro de Oliveira, CPF -------------, RG --------------, 
domiciliado e residente nesta cidade, e a empresa ----------------------------, inscrita no CNPJ sob o n.º -----------
, com sede em -----------------------, doravante denominada CONTRATADA, representada aqui pelo Sr. ---------
-, portador da Cédula de Identidade n.º ----------, e CPF(MF) n.º ---------- firmam este Contrato para realizar 
serviços de engenharia para a execução de serviços de levantamento topográfico, conforme especificações 
técnicas constantes no Termo de Referência, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, 
segundo os termos do instrumento convocatório do Pregão Eletrônico n° -----/2013 e da proposta da 
Contratada, constantes do Processo nº 23060.001635/2013-48, sujeitando-se as partes aos mandamentos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 
7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de 
outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setemb ro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, demais ditames legais aplicáveis, devendo ser observadas as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a contratação de serviços de levantamento topográfico para atender 
as necessidades da expansão III, campi: Nossa Senhora do Socorro, Tobias Barreto, Poço Redondo e 
Propriá do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe (IFS), em regime de empreitada 
por preço unitário, conforme especificações do Termo de Referência e demais peças técnicas do Pregão 
Eletrônico nº ---/2013. 
 
2. Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser observadas 
integral e rigorosamente as plantas constantes do projeto aprovado pela autoridade competente, assim 
como o Edital e seus anexos, proposta da Contratada, memorial descritivo, especificações, orçamentos, 
cronogramas e demais Elementos Técnicos Componentes, passando tais documentos e outros gerados até 
a assinatura deste Contrato, a fazer parte integrante do presente instrumento, para todos os fins de direito, 
devendo os mesmos permanecer arquivados na sede do IFS. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

1. Pela perfeita e integral execução deste Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor total de R$ ____(___). 

2. A CONTRATADA deverá executar integralmente as etapas descritas no cronograma físico-
financeiro anexo ao contrato. Poderá haver alteração no cronograma físico-financeiro, desde que 
previamente justificada e acatada pela Fiscalização da CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAM ENTÁRIOS 

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da Despesa -------, 
Fonte ------, Ptres ------, Programa de Trabalho: ------, conforme Nota de Empenho nº ------, de ___/___/____, 
UG --------. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

1. O prazo para execução dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias corridos (contados da data do 
recebimento da ordem de serviço expedida pelo CONTRATANTE), em seis etapas de 30 (trinta) dias 
corridos, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração. 
 
2. O cronograma físico-financeiro deverá ser reformulado, de imediato, em caso de alteração nas parcelas 
de execução previamente estabelecidas. 
 

3. Na hipótese prevista no item anterior, e havendo justificativa aceita pela DIPOP, a reformulação 
implicará na dilatação do prazo contratual, mediante simples deslocamento no cronograma físico-financeiro 
da(s) etapas(s) não executada(s). 
 

4. A reformulação do cronograma aprovado será formalizada mediante troca de Cartas Reversais 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, as quais passarão a fazer parte integrante e complementar 
deste Contrato, para todos os fins de direito. 
 

5. Considera-se infração contratual o retardamento da execução dos serviços contratados ou a sua 
paralisação injustificada, por mais de 03 (três) dias consecutivos. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste contrato é de 270 (duzentos e setenta) dias corridos, contados da expedição 
da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, justificadamente, e a critério da Administração. Para surtir 
eficácia, o contrato terá sua publicação no Diário Oficial da União (DOU). 

 
CLÁUSULA SEXTA  - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
1. Na execução dos serviços a CONTRATADA deverá observar os requisitos mínimos de qualidade, 
resistência e segurança, determinados nas "Normas Técnicas", elaboradas pela Associação de Normas 
Técnicas - ABNT. 
 
2. Caberá À CONTRATADA o planejamento da execução dos serviços nos seus aspectos administrativos e 
técnicos mantendo, no canteiro dos serviços, instalações necessárias para pessoal, materiais e 
equipamentos, bem como escritório adequado à Fiscalização. 
 
3. A CONTRATADA se obriga a colocar na direção geral dos serviços, com presença permanente nesta, 
dos profissionais devidamente habilitados. 
 
4. A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente, na execução deste Contrato, as legislações 
sociais, trabalhistas, fiscal, previdenciária e comercial, bem como as normas de higiene e segurança, por 
cujos encargos responderá unilateralmente. 
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5. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Fiscalização, por escrito, 
no DIÁRIO DE OBRA, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle técnico que 
comprometa a segurança e a qualidade dos serviços e sua execução dentro do prazo pactuado. 
6. O CONTRATANTE poderá determinar a paralisação dos serviços por motivos de relevante ordem técnica 
e de segurança ou, ainda, no caso de inobservância e/ou desobediência as suas determinações, cabendo à 
CONTRATADA, quando das razões da paralisação que lhe forem imputáveis, arcar com todos os ônus e 
encargos decorrentes. 
 
7. Quaisquer erros ou imperícias na execução constatada pelo CONTRATANTE, obrigarão a 
CONTRATADA, a sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas dos serviços sem 
prejuízo de ação regressiva contra aquele(s) que tiver(em) dado causa. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

1. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 
03 (três) meses após o término da vigência contratual. 

2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

  a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  

  b) prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 

  c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

  d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada. 

3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com 
correção monetária, em favor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. 

4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% 
(dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).  

5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos 
devidos à Contratada, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor atualizado do contrato a título de 
garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da 
Contratante. 

6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

  a) caso fortuito ou força maior;  

  b) alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

  c) descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela 
Contratante;  



 

27 

  d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

9. Cabe à própria Contratante apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas acima, não sendo 
a entidade garantidora parte no processo instaurado pela Contratante. 

10. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas 
neste item. 

11. Será considerada extinta a garantia: 

  a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

  b) no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência 
de sinistros. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. O CONTRATADO, além das obrigações previstas no item I do Anexo I do Pregão Eletrônico nº -----/2013, 
deve: 

 

2.1. Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais envolvidos na 
execução dos serviços; 

2.2. Enviar relação de funcionários com nome e Carteira de Identidade à FISCALIZAÇÃO em até 
10 (dez) dias após o recebimento da ordem de serviço, inclusive eventuais substituições, 
apresentando os exames admissionais e demissionais respectivos;  

2.3. Planejar, desenvolver, implantar e executar o objeto do contrato, de acordo com os requisitos 
estabelecidos nas Especificações Técnicas do Pregão Eletrônico nº ----/2013; 

2.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários 
resultantes da contratação; 

2.5. Reportar ao CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidades 
que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades do 
CONTRATANTE; 

2.6. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser 
solicitados pelo CONTRATANTE; 

2.7. Corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO conforme prazo 
definido por esta; 

2.8. Fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – 
EPI, inclusive proceder ao respectivo treinamento. A Contratada não será eximida de 
qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus trabalhadores; 

2.9. Apresentar ART em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço; 

2.10. Fornecer e manter, no local da prestação do serviço, Diário de Obras, contendo os 
lançamentos e registros obrigatórios; 

2.11. Fornecer e manter, no local da prestação do serviço,livro de ocorrências ou controle 
equivalente, visando o registro dos fatos relevantes, de natureza trabalhista, que, porventura, 
venham a ocorrer durante a execução do Contrato; 

2.12. Adotar controle de frequência, visando apurar a assiduidade do trabalho dos funcionários e 
aferir a efetiva prestação dos serviços contratados. Tal controle deverá estar disponível para 
a Fiscalização; 
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2.13. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de 
habilitação e qualificação técnica apresentadas durante o processo licitatório, devendo, 
justificada e previamente, solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração 
que possa afetar o cumprimento deste contrato; 

2.14. Providenciar o registro ou visto no CREA do local de realização dos serviços, ou seja, do local 
da sede do Contratante; 

2.15. Em consonância com o art. 111 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o 
CONTRATADO deverá ceder os direitos patrimoniais dos serviços à Administração, sob pena 
de não receber o pagamento; 

2.16. Apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de comprovação de 
regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até quinze dias contados da 
solicitação da Administração do CONTRATANTE: 

                  a) Cópias do livro de registro; 

                  b) Cópias das carteiras de trabalho; 

                  c) Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou 
contracheques com devida comprovação de recebimento pelos empregados; 

                  d)  Guia de recolhimento do INSS; 

                  e)  Guia de recolhimento do FGTS; 

                  f)  GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 

                  g) Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do 
auxílio-alimentação e do vale-transporte. 

3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 

3.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do 
CONTRATANTE; 

3.2. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a 
vigência deste contrato. 

3.3.  Subcontratar, parcial ou integralmente, o objeto deste Contrato.  

  

4. O CONTRATANTE, em consonância com as obrigações previstas no item J do Anexo Ido Pregão 
Eletrônico nº 01/13, deve: 

4.1. Expedir a ordem de serviço; 

4.2. Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou previstas; 

4.3. Notificar, por escrito, ao CONTRATADO a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por representante(s) especialmente 
designado(s); 

4.5. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato; 

4.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do 
CONTRATANTE quanto ao uso das instalações, caso venham a ser solicitados pelo 
CONTRATADO; 

4.7. Fornecer as plantas, desenhos e projetos necessários à perfeita compreensão dos serviços e 
especificações técnicas a eles relacionadas;  

4.8. Comunicar oficialmente ao CONTRATADO quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato. 

 

5. O CONTRATADO não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de 
qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente desses 
fatos. 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
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1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Diretoria 
de Planejamento de Obras e Projetos do CONTRATANTE (DIPOP), mediante servidor(es) devidamente 
designado(s) para esse fim. 

2. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

3. A CONTRATADA manterá no escritório, sob sua guarda e a disposição da Fiscalização, os seguintes 
documentos: 
 

a) O DIÁRIO DE OBRA, que deverá ser assinado diariamente pelo responsável técnico da 
CONTRATADA e pelo engenheiro fiscal da DIPOP/IFS, onde serão anotadas todas as 
ocorrências havidas na execução dos serviços; 

 
b) uma via do Contrato com todas as partes integrantes e todas as modificações autorizadas e 

demais documentos administrativos e técnicos dos serviços, conforme discriminado na cláusula 
primeira. 

 
c) cópias das folhas de medições realizadas. 

 
4. No DIÁRIO DE OBRA será lançado diariamente pela CONTRATADA todas as ocorrências, tais como: 
serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, substituições de engenheiros, 
mestres, fiscais, etc. 
 
5. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pela DIPOP/IFS, cujas reclamações se 
obriga a atender pronta e irrestritamente. 
 
6. O CONTRATANTE se obriga a observar e a fazer cumprir por parte da CONTRATADA todas as 
exigências formuladas pelo DIPOP/IFS, no Livro de Ocorrência. 
 
7. O DIPOP/IFS poderá exigir a retirada do local dos serviços de prepostos da CONTRATADA que não 
estejam exercendo suas tarefas ou se comportando a contento, bem como a substituição de todo e 
qualquer material e/ou equipamento por ela impugnada. 
8. A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de maneira a fazer cumprir, 
rigorosamente, os prazos, as condições, qualificações e especificações previstas neste Contrato e seus 
anexos, que a CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos, sendo certo que essa 
fiscalização é meramente supletiva e relacionada com a execução do presente Contrato, não implicando 
exoneração da responsabilidade da CONTRATADA nem em solidariedade perante terceiros. 
 
9. O CONTRATANTE se reserva o direito de inspecionar os equipamentos antes e no decorrer dos serviços 
e impugnar quaisquer deles que não satisfaçam as condições mínimas de utilização nos serviços objeto 
deste Contrato, ficando neste caso a CONTRATADA obrigada a fazer as substituições que a 
CONTRATANTE indicar. Não será permitida a retirada de qualquer unidade ou equipamento descrito sem 
prévia autorização por escrito do CONTRATANTE. 
 
10. A mudança de fiscais será, imediatamente, comunicada por escrito a CONTRATADA, indicando-se os 
seus substitutos. 
 
11. Os serviços impugnados pela fiscalização do DIPOP/IFS, no que concerne à sua execução não poderão 
ser faturados, ou se o forem, deverão ser glosados nas faturas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1. O recebimento provisório do objeto será realizado pela unidade responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do CONTRATADO. 

2. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório do objeto, caso haja inconformidades 
significativas em relação às especificações. 
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2.1. Caso sejam constatadas inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas 
deverão ser relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e ser corrigidas até 
o recebimento definitivo. 

3. O recebimento definitivo do objeto será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso de observação, ou 
vistoria, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado do recebimento provisório, que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93. 

4. A Aceitação Provisória dos serviços implicará a imediata entrega destes, com todos os materiais e 
demais acessórios, nessa data existentes. 
 
5. Até a Aceitação Definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter equipe técnica adequada, objetivando a 
pronta reparação de falhas provenientes de vícios de construção e de instalações, que surgirem no período 
inicial de utilização dos serviços objeto Contrato. 
 
6. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 
 
7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil pela 
segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

2. Ao longo da execução do contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo, os custos 
unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações: 

2.1. para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados; 

2.2. para itens novos existentes no SINAPI, os custos corresponderão àqueles relativos aos das 
medianas constantes daquele sistema para a região, aplicando-se sobre esse valor o 
mesmo desconto global fornecido pelo CONTRATADO em relação ao orçamento estimativo 
do certame; 

2.3. para os itens novos não constantes do SINAPI, deverá ser utilizado o menor custo obtido a 
partir da pesquisa realizada em pelo menos três fornecedores; 

2.4. somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários 
ultrapassar os respectivos custos nos termos dos critérios ora definidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO E DO REAJUSTE 

1. Proceder-se-á à revisão do contrato a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas. 

2. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão 
do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com 
consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela. 
A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

3. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilha de custos comparativa 
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 



 

31 

4. A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do 
contrato, formalizada por termo aditivo e publicado o seu extrato na imprensa oficial. 

5. Independentemente de solicitação, a Administração tem a obrigação de convocar a CONTRATADA 
para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas 
especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, procedendo-
se à revisão do contrato, formalizada de acordo com o item 4 desta cláusula. 

6. O reajuste só é devido após doze meses da data da apresentação da proposta, vinculado ao INCC 
(Índice Nacional de Custo da Construção) do período, aplicando-se sobre o saldo remanescente do 
contrato. 

7. Na situação de atraso no cumprimento do objeto por cul pa do contratado : se houver aumento 
do índice, prevalece o vigente na data em que deveria ter sido realizado o objeto; e se houver 
diminuição do índice, prevalece o vigente na data em que for executado o objeto. 

8. Na situação de antecipação do cumprimento do objeto : prevalece o índice vigente na data em 
que for realizado o objeto. 

9. Em casos de prorrogação : prevalece o índice vigente no mês previsto para cumprimento do 
objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENT O 

1. A CONTRATADA apresentará, seguindo o cronograma físico-financeiro aprovado pelo CONTRATANTE, 
mediante a Diretoria de Planejamento de Obras e Projetos, nota fiscal/fatura relativa aos serviços 
executados, com as indicações das quantidades em Real, para fins de liquidação e pagamento. 

 1.1. A emissão da nota fiscal / fatura pela CONTRATADA somente deverá ocorrer depois que a 
fiscalização do CONTRATANTE sinalizar pela aprovação da medição, para que se evitem problemas com 
incidência de multas e juros se ocorrer atraso de recolhimento de INSS e/ou ISS. 

 1.2. A CONTRATADA deverá se inteirar da legislação tributária do município onde será realizado o 
serviço, para não incorrer nem fazer com que O CONTRATANTE incorra em erro fiscal perante a 
fiscalização municipal. 

2. A atestação da nota fiscal/fatura relativa aos serviços caberá a servidor da Diretoria de Planejamento de 
Obras e Projetos, designado pela autoridade competente, ou a outro servidor capacitado designado para 
esse fim. 

3. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue, juntamente com os outros documentos exigidos, na Diretoria de 
Planejamento de Obras e Projetos, para ser atestada, com a respectiva medição no Sistema de Contratos, 
para depois ser encaminhada à Diretoria de Orçamento e Finanças do CONTRATANTE, a qual dará o 
impulso administrativo para a liquidação e o pagamento da despesa. 

4. As medições serão realizadas mensalmente, com base no cronograma aprovado, contados a partir do 
início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente 
no período. 

4.1. Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO, dentro do prazo estipulado. 

5. O CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante ordem bancária creditada na conta-corrente da 
CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega do processo no setor 
financeiro do CONTRATANTE. 

6. o Setor Financeiro do CONTRATANTE verificará, antes do pagamento de qualquer fatura, se a 
CONTRATADA mantém todas as condições habilitatórias exigidas na licitação. 

7. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato. 

8. O CONTRATANTE se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o serviço não 
estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização 
do DIPOP/IFS dos serviços faturados, será de imediato comunicado à CONTRATADA para a devida 
retificação e apresentação de nova fatura com correção das causas do seu indeferimento. 
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9. A liberação da primeira fatura, ficará condicionada à apresentação prévia da ART (Anotações de 
Responsabilidade Técnica) junto ao CREA-SE, relativa aos serviços objeto deste Contrato. 
 
10. O pagamento da nota fiscal somente será liberado se esta vier acompanhada: a) de comprovante de 
recolhimento do ISS junto à Prefeitura Municipal sobre o valor da respectiva nota fiscal; b) certidão de 
regularidade para com a Fazenda Federal e a certidão de regularidade de obrigações trabalhistas; c) da 
certidão de regularidade de tributos das fazendas estadual e municipal de seu domicílio fiscal; d) de 
comprovantes de recolhimento do FGTS e do INSS referentes ao período de execução dos serviços 
faturados ou ao imediatamente anterior, se aquele ainda não estiver vencido. Se no prazo de vencimento da 
fatura já houver ocorrido o vencimento há mais de 10 (dez) dias de algum destes encargos trabalhistas, 
será solicitado o comprovante de pagamento que não conste do processo, devidamente autenticado. 
 
11. A liberação do processo para pagamento por parte do fiscal do contrato somente ocorrerá se houver 
comprovação de quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários vencidos até a data da 
entrega da respectiva nota fiscal ao representante do CONTRATANTE, no que se refere aos funcionários 
empregados na obra. 
 
12. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato correrá 
por conta exclusiva da CONTRATADA. 
 
13. Os comprovantes de pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas pagos pela internet devem 
conter declaração do responsável pela tesouraria (ou similar) da CONTRATADA, como segue: 
 
 Declaro, sob as penas da lei, que o pagamento constante deste documento foi efetivamente 

realizado. 
 
  Local, data 
 
  Nome, cargo, CPF 
 
14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data em que deveria ter ocorrido o pagamento e a correspondente ao efetivo 
adimplemento, será calculada mediante a aplicação das seguintes fórmulas:  

                             EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 VP = Valor da parcela a ser paga. 
 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I =    (6/100)   

          365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

15. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em nota fiscal/fatura emitida 
posteriormente à ocorrência. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO 
 
1 - O pagamento poderá ser sustado pelo CONTRATANTE, nos seguintes casos: 
 

a) não cumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam de qualquer 
forma prejudicar o CONTRATANTE; 
b) inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com o CONTRATANTE por conta deste 
Contrato; 
c) não cumprimento do disposto nas Especificações Técnicas do DIPOP/IFS e demais anexos do 
Edital de licitação; 
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d) erros ou vícios nas faturas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, nos termos dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93. 

 
1.2 - Constituem motivos para rescisão contratual: 

 
1.2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
 
1.2.2 - O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
 
1.2.3 - A lentidão do seu cumprimento, levando o DIPOP/IFS a presumir a não conclusão dos 
serviços objeto deste Contrato, nos prazos estipulados; 
 
1.2.4 - O atraso injustificado do início da execução do Contrato; 
 
1.2.5 - A paralisação da execução do Contrato, sem justa causa e prévia comunicação ao 
DIPOP/IFS; 
 
1.2.6 - A subcontratação total ou parcial da execução do Contrato para serviços não 
permitidos pelo CONTRATANTE, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
 
1.2.7 - O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização do DIPOP/IFS; 
 
1.2.8 - O cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato que serão anotadas no 
"livro de ocorrência" do Contrato; 
 
1.2.9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
1.2.10 - A dissolução da sociedade; 
 

  1.2.11 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;  

 
1.2.12 - Razões de interesse público; 

 
 1.2.13 - A suspensão execução do Contrato, por ordem escrita do CONTRATANTE, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, exceto a greve trabalhista por ser direito do trabalhador; 

 
 1.2.14 - O atraso superior a 90 (noventa) dias aos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE, decorrentes dos serviços verificados, classificados ou conferidos, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação de ordem interna ou guerra; 

 
        1.2.15 - A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução  

do Contrato, nos prazos contratuais; 
 

 1.2.16 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato. 
 

1.3 - A rescisão do Contrato poderá ser: 
 

1.3.1 - Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos itens 1.2.1 a 1.2.16 desta Cláusula; 
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1.3.2 - Amigável, por acordo entre partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para o CONTRATANTE; 

 
             1.3.3 - Judicial, nos termos da legislação processual. 
 
1.4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de relatório da Diretoria de 

Planejamento de Obras e Projetos e de autorização escrita e fundamentada do Reitor do CONTRATANTE. 
 
1.5 - A rescisão contratual motivada por qualquer das condições definidas no item 1.2 desta 

cláusula, que sejam geradas por responsabilidade do CONTRATADO, acarreta as seguintes consequências 
para o CONTRATADO, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula décima sexta deste Contrato, 
configurando-se, assim, no reconhecimento dos direitos da Administração. 

 
1.5.1 - Assunção imediata, pelo CONTRATANTE, do objeto do Contrato, no estado e local em 
que se encontrar, por ato da autoridade competente do CONTRATANTE; 

 
1.5.2 - Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores 
das multas e indenizações e ela devida; 

 
1.5.3 - Retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE. 

 
1.6 - A aplicação da medida prevista no item 1.5.1 desta cláusula, fica a critério do CONTRATANTE, 

que poderá dar continuidade dos serviços objeto deste Contrato, por execução direta ou indireta. 
 
1.7 - O CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo juízo, em caso de processamento de recuperação 

judicial ou de proposição de plano de recuperação extrajudicial da CONTRATADA, manter o Contrato, 
assumindo o controle de determinadas atividades necessárias a sua execução. 
 
2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA  VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto nº 5.450, de 
31 de maio de 2005 e vincula–se ao edital da licitação (Pregão Eletrônico nº ----/2013) e a seus anexos, 
constante do processo nº 23060.001635/2013-48, bem como à proposta do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

1. A não execução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados nesta 
cláusula, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão do CONTRATADO, relativamente às 
obrigações contratuais em questão, observado o contraditório e a ampla defesa, torna passível a aplicação 
das sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a seguir: 

a) Advertência; 

b) Multa: 

 b.1) de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total do Contrato, por dia de 
atraso por descumprimento no prazo de execução dos serviços previstos, limitado a 
20 (vinte) dias de atraso; 
 
 b.2) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total e de 15% sobre o saldo contratual no caso de inexecução parcial 
do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
contados da comunicação oficial; 
 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com a de multa. 

3. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do 
cronograma de execução físico-financeiro ou de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no 
Pregão Eletrônico nº -----/2013 e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções 
mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis. 

4. A advertência poderá ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento dos serviços do CONTRATANTE, a critério do Gestor do Contrato, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

5. Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 15% (quinze por cento) sobre o 
saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
total do contrato. 

6. A sanção de suspensão do direito de participar em licitação e de contratar com o CONTRATANTE, de 
que trata o inciso III, art. 87, da Lei 8.666/93, poderá ser aplicada ao CONTRATADO, por culpa ou dolo, por 
até dois anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 5 desta cláusula, entre 
outros casos. 

7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista 
no inciso IV, art. 87, da Lei 8.666/93, será aplicada, dentre outros casos, quando: 

a) Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o 
CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 
consentimento prévio do CONTRATANTE; 

e) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento 
licitatório, que venha ao conhecimento do CONTRATANTE após a assinatura do contrato; 

f) Apresentação, ao CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do 
contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação; 

g) Inexecução total do objeto, conforme previsto nesta cláusula. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
 

1. Consoante o art. 45 da Lei 9.784 de 1999, o Contratante poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de difícil ou impossível reparação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

2. Aplicam-se ao Contrato firmado os mandamentos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das 
Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, e nº 02, de 11 de 
outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de set embro de 2007 a legislação de proteção e 
defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

1. Ao presente Contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
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a) as modificações que venham a ser introduzidas ao presente Contrato somente terão validade se 

expressamente autorizadas pelo CONTRATANTE; 

b) nenhum serviço fora dos projetos e especificações deste Contrato poderá ser realizado, ainda que 

em caráter extraordinário, sem prévia e expressa concordância do CONTRATANTE; 

d) o CONTRATANTE se reserva o direito de contratar com outras empresas, simultaneamente e no 
mesmo local, a execução dos serviços distintos daquele objeto do presente Contrato não podendo a 
CONTRATADA opor-se à execução dos tais serviços desde que previamente comunicada, por 
escrito, pelo CONTRATANTE, de modo que os sobreditos serviços ora contratados não venham a 
sofrer prejuízo de qualquer espécie; 

e) integram, também, o presente instrumento para todos os fins de direito, as normas vigentes no 

CONTRATANTE, cujos termos as partes declaram conhecer e se obrigam a cumprir; 

f) a CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 
decorrentes da execução deste Contrato, sejam de natureza social, trabalhista, previdenciária, civil, 
comercial e fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, 
inclusive os que eventualmente advierem causados a terceiros. 

 
2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data do orçamento da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme a 
causa, nos termos do Parágrafo 5º do Art. 65 na Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Aracaju, 
Seção Judiciária de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 4 (quatro) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

 
 

Aracaju - SE, ---- de ---- de 2013 
 

CONTRATANTE 

 
[Nome da autoridade competente] 

[inserir nome do cargo] 
 

CONTRATADO 
 

Representante Legal 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
____________________________  ____________________________ 

NOME:      NOME:     
CPF:       CPF:  
RG:         RG: 
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ANEXO I – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DE SERGIPE 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 22/2013 
(Processo Administrativo n° 23060.001635/2013-48) 

 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 

D E C L A R A Ç Ã O  
 

Declaramos para os devidos fins de direito, que aceitamos todas as condições do Edital do Pregão 
Eletrônico nº ____/2013, sendo verídicas e fiéis todas as informações e documentos apresentados.  

Aracaju,  ............ de  ....................................... de 2013. 
 

____________________________________________ 
Nome e número da identidade/CPF do declarante 

 
  

D E C L A R A Ç Ã O  
 

 (nome da empresa)___________________, CNPJ nº ________________, (endereço 
completo),______________declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no processo Licitatório do Pregão Eletrônico nº ___/2013, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Aracaju,  ............ de  ....................................... de 2013. 
 

___________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

 
  

D E C L A R A Ç Ã O  
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº ___ / 2013. 
 

                                   ........................................................................................................, inscrito no CNPJ 
sob nº ...................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)....................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº.....................................e do CPF nº ..............................................., DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 
Aracaju,  ............ de  ....................................... de 2013. 

 
......................................................................................................................... 

(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressal va acima) 
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

 
 

Pregão ___/2013 
 
 
 
 

(Identificação completa do representante da licitant e – nom e completo, CPF, RG e endereço 
completo ), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do 
Consórcio ) doravante denominado “licitante”, para fins do disposto no Edital do Pregão ___/2013 , 
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar do Pregão ___/2013 foi elaborada de maneira independente pelo 
Licitante , e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da do Pregão ___/2013  do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia  de Sergipe , por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão ___/2013 do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergip e, não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão ___/2013 , por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão ___/2013 quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão ___/2013 não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão ___/2013 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão ___/2013 não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergip e antes da abertura oficial das propostas; e  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 

 

 

___________________, em ______ de ________________ de __________ 
 
 
 
 

_____________________________________________________________________________ 
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DE SERGIPE 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 22/2013 
(Processo Administrativo n° 23060.001635/2013-48) 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

AUSÊNCIA DOS IMPEDIMENTOS 

DESCRITOS NOS §§ 3º e 9º DO ART. 3º DA LEI COMPLEME NTAR Nº 123/2006 

 

 

 

 
  
(NOME DA EMPRESA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF no . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . ., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no item 8.12 do EDITAL DE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____ /2013, que não possui nenhum dos impedimentos 
previstos nos §§ 3º e 9º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

 
 
 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(data) 

 
 
 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(representante legal) 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DE SERGIPE 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 22/2013 
(Processo Administrativo n° 23060.001635/2013-48) 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 
 
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(Srª.)...................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as 
penalidades legais, que a empresa acima nominada atende aos limites estabelecidos nos 
incisos I ou II do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para 
o enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, respectivamente, ou 
Cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/07, bem como, não incide em 
qualquer das vedações do parágrafo 4º do mesmo artigo 3º da citada legislação. 
 
 
 
 
 
 

CIDADE-UF, _____ de __________ de 2013. 
 
 
 

 
____________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VI – ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

 

IFS - INSTITUTO FEDERAL DE SERGIPE
PLANILHA ORÇAMENTARIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, SONDAGEM E ENSAIO DE SOLOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA EXPANSÃO II E III DO IFS

1.1 87.674,47 100,00%

1.1.1 82.314,47 93,89%

1.1.1.1 ÁREAS ATÉ 10.000 m² m² 10.000,000 0,150 1.500,00 1,71%

1.1.1.2 ÁREAS DE 10.000 A 50.000 m² m² 40.000,000 0,130 5.200,00 5,93%

1.1.1.3 ÁREAS DE 50.000 A 100.000 m² m² 50.000,000 0,105 5.250,00 5,99%

1.1.1.4 ÁREAS DE 100.000 A 250.000 m² m² 150.000,000 0,080 12.000,00 13,69%

1.1.1.5 ÁREAS DE 250.000 A 500.000 m² m² 250.000,000 0,060 15.000,00 17,11%

1.1.1.6 ÁREAS ACIMA DE 500.000 m² m² 1.084.111,670 0,040 43.364,47 49,46%

1.1.2 TRANSPORTE DE COORDENADAS Km 4,00 500,00 2.000,00 2,28%

1.1.3 TRANSPORTE DE ALTITUDE Km 4,00 750,00 3.000,00 3,42%

1.1.4 IMPLANTAÇÃO DE MARCOS DE CONCRETO UND 12,00 30,00 360,00 0,41%

87.674,47 100,00%TOTAL LOTE 01

ITEM PROJETO UND
PREÇO UNITÁRIO                

(R$)
%

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO SEMI-CADASTRAL DE ÁREAS

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO

DATA: 07.03.2013                                                BDI: 26,97%                                          ENCARGOS SOCIAIS HORISTAS: 125,04%                                                   ENCARGOS SOCIAIS MENSALISTAS: 82,73%

LOTE 01 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

QUANTIDADE
VALOR TOTAL 

(R$)
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ANEXO VII – COMPOSIÇÃO ESTIMADA DE BDI 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE 
AV. Engenheiro Gentil Tavares da Mota, 1166, Bairro Getúlio Vargas, Aracaju (SE). 

 PLANILHA DE B.D.I. 
  REF.: Março/2013 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA EXPANSÃO III: CAMPUS DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO, TOBIAS BARRETO, POÇO 
REDONDO e PROPRIÁ DO INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE (IFS). 
 Moeda: R$   

      
ITEM DESCRIÇÃO UNID PERC 

01 Administração Central (AC) % 5,19 
02 Despesas Financeiras (DF) % 1,00 
03 Riscos, Garantias e Contingências (R) % 1,32 
04 Lucro Bruto (L) % 7,75 
05 Impostos / Tributos (I) % 8,65 
05.001 PIS % 0,65 
05.002 COFINS % 3,00 
05.003 ISS % 5,00 

TOTAL DO BDI % 26,97% 
      

CÁLCULO:    
         
                   

   
      

AC DF R L
1+ 1+ 1+ 1+

100 100 100 100BDI = -1  x 100
I

1-
100

 

         

 

(*) Em relação ao valor percentual as empresas deverão observar: 
 

(A) Com relação ao ISS as empresas deverão observar a Legislação Tributária 
do Município onde os serviços serão realizados.  
 

(B)   O PIS – A licitante deverá obedecer à legislação em vigor.  
 

(C)  COFINS – A licitante deverá obedecer à legislação em vigor.  
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ANEXO VIII – COMPOSIÇÃO ESTIMADA DE ENCARGOS SOCIAI S 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
HORISTA       

% MENSALISTA% 
GRUPO A - ENCARGOS BÁSICOS 

A1 INSS 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 

A6 Salário-Educação 2,50 2,50 

A7 Seguro contra acidentes de trabalho 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 

A9 SECONCI 1,00 1,00 

TOTAL DO GRUPO A 37,80 37,80 

GRUPO B - ENCARGOS QUE RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

B1 Repouso semanal remunerado 17,92 - 

B2 Feriados 4,48 - 

B3 Aviso Prévio 12,83 10,20 

B4 Auxilio-Enfermidade 0,78 0,62 

B5 13° Salário 10,34 8,22 

B6 Licença Paternidade 0,06 0,05 

B7 Ausências Abonadas/Dias de Chuvas 2,57 2,04 

TOTAL DO GRUPO B 48,98 21,13 

GRUPO C - ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

C1 Depósito Rescisão sem Justa Causa 5,96 4,85 

C2 Férias (indenizadas) 13,79 10,96 

TOTAL DO GRUPO C 19,75 15,81 

GRUPO D - INCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE O GRUPO B 

D1 Reincidência de A sobre B 18,51 7,99 

TOTAL DO GRUPO D 18,51 7,99 

 

TOTAL (A+B+C+D) 125,04 82,73 
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ANEXO IX – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

 

 

Declaro, em atendimento ao previsto no Edital do Pregão Eletrônico n.º ----/----, que eu, 
________________________________, portador(a) da CI/RG nº ________________, do CPF nº 
______________, inscrito(a) no CREA/___ sob o nº __________________, na qualidade de 
_________________ [preencher com a ocupação profissional], autorizado pela empresa 
_______________________________, estabelecida no(a) ______________________________, como 
seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante o representante do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe e vistoriei os locais onde serão executados 
os serviços da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e peculiaridades existentes, bem 
como de todas as implicações técnicas e financeiras dos serviços a executar.      
 
 

 
 

Local e data 
 

 
____________________________________________ 

Assinatura e carimbo 
(Representante da empresa) 

 
 
 
 
 
 
Observação : Emitir em papel que identifique o licitante.  
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ANEXO XI – PLANTAS DISPONÍVEIS (constantes no 23060 .001635/2013-
48 e disponíveis no sítio www.ifs.edu.br>acesso a 
informação>licitações de engenharia) 
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ANEXO XII – PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJET OS – 
ORSE (constantes no processo nº 23060.001635/2013-48 e disponíveis 

no sítio www.ifs.edu.br>acesso a informação>licitaç ões de engenharia). 

 


